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          NOTA EXPLICATIVA 
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NOTA EXPLICATIVA 
 

Tendo em vista que, no dia 26 de junho de 2024, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal julgou o mérito do Recurso Extraordinário nº 635.659/SP, em 

que discutida a (in)compatibilidade da tipificação da posse de drogas para 

consumo pessoal (art. 28 da Lei 11.343/2006) com os princípios constitucionais 

da intimidade e da vida privada (art. 5º, inc. X, da CF) , questão cuja 

repercussão geral foi reconhecida (Tema 506), o Centro de Apoio da Seção de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo  (Cadicrim) reuniu, neste 

material de apoio, links para acesso ao andamento do feito, artigos, vídeos e 

redes sociais1, bem como elaborou diagramas para a visualização facilitada da 

decisão. 

O propósito deste trabalho não é comentar ou interpretar a decisão da Corte 

Suprema, apenas divulgá-la e facilitar sua visualização e acesso a estudos 

produzidos.  

Todos os tópicos em azul/sublinhado são hiperlinks, basta clicar. 

Este material foi produzido em setembro/2024. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Veja outras publicações do Cadicrim acessando nossa página na internet em: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim  

 
1 As ideias e opiniões expostas nos artigos, vídeos e redes sociais aqui elencados são de responsabilidade exclusiva 

dos autores e não refletem a opinião do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Para ver nosso material sobre a 

Lei nº 14.843/2024 
(Lei Sargento PM Dias) 

Alterações na Lei de Execução Penal 

Clique na imagem ao lado 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim
https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=156655
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1. O RECURSO EXTRAORDINÁRIO 635.659/SP 
 

 

 

O Recurso Extraordinário nº 635.659 foi interposto pela Defensoria Pública de São 

Paulo contra acórdão do Colégio Recursal de Diadema/SP que, reconhecendo a 

constitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006, manteve a condenação de seu 

assistido pelo crime de porte de 3g de maconha para uso pessoal. 

O argumento invocado foi que a criminalização da conduta prevista no referido artigo 

viola os princípios da intimidade e da vida privada (art. 5º, inc. X, da CF) e, por 

consequência, o princípio da lesividade.  

No dia 08 de dezembro de 2011, o Pleno do Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

existência de repercussão geral da questão (Tema 506). 

O julgamento foi iniciado em agosto de 2015 e no dia 26 de junho de 2024 foi 

julgado o mérito recursal, com a fixação de tese e outras deliberações. 

 

A íntegra do acórdão ainda não foi publicada. 

 

Para ler o decisum, clique aqui e vá até a aba  “  Decisões”. 
 

 

 

Veja, a seguir, a visualização facilitada de cada item da decisão: 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4034145
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4034145
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2.  VISUALIZAÇÃO FACILITADA DA DECISÃO 
 

A seguir, será transcrita a ementa tal qual publicada pelo STF e, abaixo, 

sua visualização facilitada, mantendo o texto ipsis litteris. 

 

2.1.  MÉRITO DO CASO CONCRETO 
 

“ Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 

apreciando o tema 506 da repercussão geral, deu provimento ao 

recurso extraordinário, para i) declarar a inconstitucionalidade, 

sem redução de texto, do art. 28 da Lei 11.343/2006, de modo a 

afastar do referido dispositivo todo e qualquer efeito de natureza 

penal, ficando mantidas, no que couber, até o advento de 

legislação específica, as medidas ali previstas, vencidos os 

Ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, Nunes Marques, Dias 

Toffoli e Luiz Fux; e ii) absolver o acusado por atipicidade da 

conduta, vencidos os Ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, 

Nunes Marques e Luiz Fux. Não votou, no mérito, o Ministro Flávio 

Dino, sucessor da Ministra Rosa Weber, que já havia proferido voto 

em assentada anterior.(...)” 
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2.2.  TESE FIXADA 
 

“(...) Em seguida, por maioria, fixou a seguinte tese: “1. Não comete 

infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 

transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância 

cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude 

extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de 

sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida 

educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (art. 

28, III);(...)”  
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“(...) 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da 

Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de 

natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a 

conduta;(...)” 
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“(...) 3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a 

autoridade policial apreenderá a substância e notificará o autor 

do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser 

aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a 

competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 

será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática 

atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a 

sentença;(...)”  
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“(...) 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será 

presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, 

tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas 

de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso 

Nacional venha a legislar a respeito;(...)”  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 
11 

POSSE DE CANNABIS SATIVA PARA CONSUMO PESSOAL 
Julgamento do RE 635.659/SP – Tema 506 do STF 

 

 

“(...) 5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a 

autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão 

em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades 

inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes 

elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de 

acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a 

variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de 

instrumentos como balança, registros de operações comerciais e 

aparelho celular contendo contatos de usuários ou traficantes;(...)”  
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“(...) 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no 

auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para 

afastamento da presunção do porte para uso pessoal, sendo vedada a 

alusão a critérios subjetivos arbitrários;(...)”  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“(...) 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada 

no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as 

razões invocadas para o afastamento da presunção de porte para uso 

próprio;(...)”  
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“(...) 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora 

fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é atípica, 

apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário.(...)” 
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2.3.  OUTRAS DELIBERAÇÕES 
 

“(...) Por fim, o Tribunal deliberou, ainda, nos termos do voto do 

Relator: 1) Determinar ao CNJ, em articulação direta com o 

Ministério da Saúde, Anvisa, Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, Tribunais e CNMP, a adoção de medidas para permitir (i) o 

cumprimento da presente decisão pelos juízes, com aplicação das 

sanções previstas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06, 

em procedimento de natureza não penal; (ii) a criação de protocolo 

próprio para realização de audiências envolvendo usuários 

dependentes, com encaminhamento do indivíduo vulnerável aos órgãos 

da rede pública de saúde capacitados a avaliar a gravidade da 

situação e oferecer tratamento especializado, como os Centros de 

Atenção Psicossocial de Álcool e Drogas – CAPS AD;(...)” 
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2) Fazer um apelo aos Poderes Legislativo e Executivo para que 

adotem medidas administrativas e legislativas para aprimorar as 

políticas públicas de tratamento ao dependente, deslocando o 

enfoque da atuação estatal do regime puramente repressivo para um 

modelo multidisciplinar que reconheça a interdependência das 

atividades de (a) prevenção ao uso de drogas; (b) atenção 

especializada e reinserção social de dependentes; e (c) repressão 

da produção não autorizada e do tráfico de drogas; 
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3) Conclamar os Poderes a avançarem no tema, estabelecendo uma 

política focada não na estigmatização, mas (i) no engajamento dos 

usuários, especialmente os dependentes, em um processo de 

autocuidado contínuo que lhes possibilite compreender os graves 

danos causados pelo uso de drogas; e (ii) na agenda de prevenção 

educativa, implementando programas de dissuasão ao consumo de 

drogas; (iii) na criação de órgãos técnicos na estrutura do 

Executivo, compostos por especialistas em saúde pública, com 

atribuição de aplicar aos usuários e dependentes as medidas 

previstas em lei;  
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4) Para viabilizar a concretização dessa política pública – 

especialmente a implementação de programas de dissuasão contra o 

consumo de drogas e a criação de órgãos especializados no 

atendimento de usuários – caberá aos Poderes Executivo e 

Legislativo assegurar dotações orçamentárias suficientes para essa 

finalidade. Para isso, a União deverá liberar o saldo acumulado do 

Fundo Nacional Antidrogas (Funad), instituído pela Lei 7.560/86 e 

gerido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), e se 

abster de contingenciar os futuros aportes no fundo, recursos que 

deverão ser utilizados, inclusive, para programas de 

esclarecimento sobre os malefícios do uso de drogas. 
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2.4.  DETERMINAÇÃO FINAL 
 

Por fim, a Corte determinou que o CNJ, com a participação das 

Defensorias Públicas, realize mutirões carcerários para apurar e 

corrigir prisões decretadas em desacordo com os parâmetros fixados 

no voto do Relator. Ausente, justificadamente, o Ministro André 

Mendonça, que já havia proferido voto em assentada anterior. 

Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 26.6.2024. 
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3. NOTÍCIAS E ARTIGOS 
 

A seguir, alguns artigos disponibilizados na internet sobre a decisão do STF. 
(em ordem cronológica) 

 

Clique no título para ler o texto na íntegra 
 
 

▪ STF define 40 gramas de maconha como critério para diferenciar usuário de 

traficante 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Página de notícias do STF. 

Fonte: https://portal.stf.jus.br/ 

Publicado em 26/06/2024.  
 

Veja o RESUMO DA DECISÃO elaborado pelo STF para informação à sociedade. 
 

 

 

 

▪ Descriminalização das drogas? Entenda o julgamento no STF do RE 635659 

(Tema 506) 

GEN JURÍDICO (PUBLIEDITORIAL)  

Fonte: https://blog.grupogen.com.br/juridico/ 

Publicado em 28/06/2024. 
 

 

 

 

▪ A posse de maconha para consumo e a criação de novo tipo legal 

THIAGO SOLON GONÇALVES ALBECHE 

Delegado de Polícia/RS. 

Fonte: https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/  

Publicado em 1º/07/2024. 
 

 

 

 

▪ 40 g de maconha: STF confunde despenalização com descriminalização 

FERNANDO CAPEZ  

Advogado. Procurador de Justiça aposentado/MPSP. 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 1º/07/2024. 
 

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-40-gramas-de-maconha-como-criterio-para-diferenciar-usuario-de-traficante/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-40-gramas-de-maconha-como-criterio-para-diferenciar-usuario-de-traficante/
https://portal.stf.jus.br/
https://noticias-stf-wp-prd.s3.sa-east-1.amazonaws.com/wp-content/uploads/wpallimport/uploads/2024/06/27103347/RE-635659-Tema-506-informacao-sociedade-rev.-LC-FSP-v2_27-6-24_10h11.pdf
https://blog.grupogen.com.br/juridico/areas-de-interesse/penal/descriminalizacao-das-drogas-entenda-o-julgamento-no-stf-do-re-635659-tema-506/
https://blog.grupogen.com.br/juridico/areas-de-interesse/penal/descriminalizacao-das-drogas-entenda-o-julgamento-no-stf-do-re-635659-tema-506/
https://blog.grupogen.com.br/juridico/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2024/07/01/a-posse-de-maconha-para-consumo-e-a-criacao-de-novo-tipo-legal/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-01/repercussoes-da-decisao-do-stf-sobre-a-descriminalizacao-da-maconha/
http://www.conjur.com.br/
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▪ Implicações jurídicas e sociais da descriminalização do porte e da posse de maconha 

para consumo pessoal 

RICARDO ANTONIO ANDREUCCI  

Procurador de Justiça/MPSP. Doutor e Mestre em Direito. 

Fonte: www.emporiododireito.com.br 

Publicado em 11/07/2024. 
 

 

 

 

▪ Papel do Ministério Público de 1º grau frente ao julgamento do RE 635.659-SP 

SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO  

Promotora de Justiça/MPPR. 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 17/07/2024. 
 

 

 

 

▪ Efeitos da decisão do STF sobre a 'maconha' nos casos em andamento e julgados 

ALEXANDRE MORAIS DA ROSA. Juiz de Direito/TJSC. 

HIGYNA JOSITA Juíza de Direito/TJPB. 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 16/08/2024. 
 
 

 

https://emporiododireito.com.br/leitura/implicacoes-juridicas-e-sociais-da-descriminalizacao-do-porte-e-da-posse-de-maconha-para-consumo-pessoal
https://emporiododireito.com.br/leitura/implicacoes-juridicas-e-sociais-da-descriminalizacao-do-porte-e-da-posse-de-maconha-para-consumo-pessoal
http://www.emporiododireito.com.br/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-16/papel-do-ministerio-publico-de-1o-grau-frente-ao-julgamento-do-re-635-659-sp/
http://www.conjur.com.br/
https://www.conjur.com.br/2024-ago-16/quais-os-efeitos-da-decisao-do-stf-sobre-a-maconha-tema-506-nos-casos-em-andamento-e-julgados/
http://www.conjur.com.br/
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4. VÍDEOS 
 

Veja, a seguir, alguns vídeos disponibilizados na plataforma YouTube. 
 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Sessão Plenária (AD) - Porte de maconha para consumo pessoal  

Canal oficial do STF 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Posse de maconha para consumo. STF RE 635.659 

Canal André Vieira 

Íntegra da Sessão Plenária do STF 

de 26/06/2024. 

APRESENTAÇÃO 

Flávia Alvarenga (Jornalista) e 

Gisele Reis (Consultora jurídica) 

(≅ 3h) 

 

EXPOSITOR 

André Vieira de Lima 

Juiz Federal/TRF5 

(≅ 27min) 

https://www.youtube.com/watch?v=glmfyYLKdEw
https://www.youtube.com/watch?v=5jQ8uURqKPY
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MEDIADOR  

Rogério Sanches Cunha 
Promotor de Justiça/MPSP 

 

EXPOSITORES 

Ivana David 
Desembargadora/TJSP 

Thiago Solon Gonçalves Albeche 

Delegado de Polícia/RS 

Ricardo José Gasques de Almeida  Silvares 
Promotor de Justiça/MPSP 

Fernanda Carolina de Araújo Ifanger 
Professora, Mestre e Doutora em Direito Penal 

(≅ 1h e 36min) 

 

 

 

 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Atualidades da Lei de Drogas com Guilherme Nucci  

Canal Estratégia Carreira Jurídica 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

O porte de maconha pós-STF: diálogos entre carreiras jurídicas 

Canal Rogério Sanches Cunha 

EXPOSITOR 

Guilherme de Souza Nucci  

Desembargador/TJSP 
 

(≅ 1h e 17min) 

 

https://www.youtube.com/watch?v=J3kLpVSvznI
https://www.youtube.com/watch?v=iyE7WSkyR9s
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Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Porte de maconha: consequências jurídicas após decisão do STF 
Canal Salvoconduto 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Aula #49 - Descriminalização da maconha e 
a nova decisão do STF 

Canal Professor Pedro Coelho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

EXPOSITORES 

Jamil Chaim Alves 
Juiz de Direito/TJSP 

Ivan Marques 
Professor e advogado criminalista 

João Raposo 
Advogado Criminalista 

 

(≅ 1h e 33min) 

 

EXPOSITOR 

Pedro Coelho 

Defensor Público Federal 

(≅ 1h e 28min) 

https://www.youtube.com/watch?v=L2uiamMsZg4
https://www.youtube.com/watch?v=waS6FhhZltw
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5. REDES SOCIAIS 
 

Veja o que foi divulgado em alguns perfis oficiais do Instagram. 

Para acessar, você deve estar logado em sua conta pessoal.  

 

Clique no endereço com @ no início, para ver a página da instituição. 

Para ver a postagem, clique na imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
@supremotribunalfederal 

IVANA DAVID - TJSP 

@ivanadadidm 

ROGÉRIO SANCHES - MPSP 

@rogeriosanchescunha 

STF EM FOCO 

@stfemfoco 

CONSULTOR JURÍDICO - CONJUR 

@consultor_juridico 

https://www.instagram.com/p/C8smEMHRQgg/
https://www.instagram.com/p/C8zV03QIwzn/
https://www.instagram.com/p/C8t0cNDRCSa/?img_index=1
https://www.instagram.com/p/C8sOo88vU5y/
https://www.instagram.com/p/C-8pe6TgkGI/
https://www.instagram.com/p/C84GgICoLPi/
https://www.instagram.com/supremotribunalfederal/?g=5
https://www.instagram.com/ivanadavidm/
https://www.instagram.com/rogeriosanchescunha/
https://www.instagram.com/stfemfoco/
https://www.instagram.com/consultor_juridico/
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SOBRE O CADICRIM 
 

 

 

 

Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 

26/06/2019, o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal – Cadicrim tem como 

missão auxiliar os Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo em pesquisas de 

jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e 

alterações legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

CONTATO 
  

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

ou aponte a câmera do celular para o código abaixo: 

 
 

 

 

 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

